
CESPE | CEBRASPE – ANVISA – Aplicação: 2016

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

No que se refere a gestão de pessoas, equilíbrio organizacional,
motivação e liderança, julgue os itens subsequentes.

51 O equilíbrio organizacional reflete a manutenção de um quadro
de pessoas adequado para cumprir o volume de demandas da
organização.

52 É recomendável instituir programas motivacionais
padronizados e permanentes nas organizações para estimular
a motivação dos empregados.

53 A liderança nas organizações, sinônimo de administração, deve
ser atribuída aos administradores que demonstrem maior
capacidade para planejamento, organização, direção e controle.

54 A gestão de pessoas visa assegurar a vantagem competitiva das
organizações e promover o alcance dos objetivos individuais
vinculados ao trabalho.

Julgue os itens seguintes, acerca de gestão da qualidade e gestão de
processos.

55 O histograma é uma ferramenta de gestão da qualidade
utilizada para listar todas as atividades de um processo por
meio de apoio gráfico.

56 O monitoramento da execução de um processo redesenhado
tem por finalidade identificar novas oportunidades de
melhoria.

57 Eliminar o medo de agir no trabalho, para que todos possam
trabalhar eficazmente para a empresa, é um dos princípios do
método Deming.

58 No ciclo PDCA, definir metas, executar tarefas, verificar
resultados e atuar corretivamente referem-se, respectivamente,
às etapas de planejamento, execução, verificação e ação.

Julgue os itens a seguir, relativos à administração de materiais.

59 Situação hipotética: No estoque de determinada empresa,
5 itens integram o grupo de maior valor e correspondem a 75%
do valor do estoque; 20 itens integram o grupo de valor
intermediário e correspondem a 20% do valor do estoque;
75 itens integram o grupo de menor valor e correspondem a
5% do valor do estoque. Assertiva: Nessa situação, no modelo
proposto pela curva ABC, a classificação respectiva desses
dados, por importância de valor, resulta em: A = 5%, B = 20%
e C = 75%.

60 O estoque atinge o nível de segurança quando os itens
estocados atingem um quantitativo que exige emissão de
solicitação de compra para reposição.

61 A distribuição física de produtos acabados proporciona
subsídios para a utilização da ferramenta roteirização, a qual
fornece à organização dados para a escolha do melhor trajeto
(origem/destino) para entrega do produto.

62 A adoção da multimodalidade de transportes pode contribuir
para que lugares de difícil acesso sejam alcançados.

63 Na subdivisão materiais de estoque, da classificação de
materiais por tipo demanda, os materiais existentes no
estoque devem ser submetidos a critérios e parâmetros de
ressuprimento automático com base na demanda prevista e na
sua importância para a empresa.

Julgue os itens que se seguem, referentes a arquivologia.

64 Os procedimentos de recebimento, registro, distribuição e
movimentação de documento de arquivo são realizados, em
regra, pelo setor de arquivamento intermediário.

65 É possível verificar que um documento de arquivo foi bem
acondicionado quando ele está embalado adequadamente, de
acordo com o seu suporte físico. 

66 Em uma agência reguladora, como a ANVISA, por exemplo,
os documentos que compõem o arquivo do setor de trabalho
são aqueles produzidos e(ou) recebidos no desenvolvimento
das atividades administrativas da agência.

A respeito da gestão de documentos e do acesso à informação,
julgue os itens a seguir.

67 Para garantir eficiência e racionalidade ao processo de
organização, os procedimentos arquivísticos devem ser
sequenciados de maneira que a digitalização dos documentos
do arquivo intermediário seja realizada antes da aplicação da
tabela de temporalidade.

68 De acordo com a Lei de Acesso à Informação, o acesso a
dados contidos em documento classificado como reservado
poderá ser restringido por até cinco anos.

69 A aplicação da tabela de temporalidade resulta na definição
do destino final dos documentos de arquivo, que pode ser a
guarda corrente ou intermediária.

70 Na gestão de documentos, a atividade arquivística de
classificação atribui ao documento um código representativo
do seu conteúdo informativo.

Acerca da CF, julgue os itens seguintes.

71 O neoconstitucionalismo influenciou a atual CF e promoveu o
fortalecimento dos direitos fundamentais, notadamente, dos
direitos sociais.

72 No Brasil, segundo a doutrina dominante, os usos e costumes
não são fontes do direito constitucional, pois o poder
constituinte originário optou por uma Constituição escrita e
materializada em um só código básico.

73 Nos termos da CF, um ente federativo terá o direito de
secessão, isto é, de desagregar-se da Federação, seja em
caso de crise institucional, seja por decisão da população
diretamente interessada, mediante plebiscito.

Com relação aos direitos e garantias fundamentais, julgue os itens
que se seguem.

74 Embora não haja menção expressa no texto da CF,
determinados direitos e garantias fundamentais poderão ser
estendidos às pessoas jurídicas.

75 Situação hipotética: Um servidor público federal ofereceu
representação ao Ministério Público contra o presidente de
uma grande empresa que lhe havia oferecido quantia indevida,
a fim de obter favorecimento em um processo administrativo.
O servidor apresentou como prova uma conversa telefônica por
ele gravada. Assertiva: Nessa situação, em que pese a
inexistência de autorização judicial, tal prova será considerada
lícita.

76 À luz do princípio da dignidade humana, a CF estabelece que,
após a aprovação por qualquer quórum durante o processo
legislativo, todos os tratados e convenções sobre direitos
humanos subscritos pelo Brasil passem a ter o status de norma
constitucional.

77 Uma lei que altere o processo eleitoral e que seja editada no
mesmo ano das eleições municipais poderá ser aplicada, desde
que sua edição se dê, no mínimo, cento e oitenta dias antes do
pleito eletivo.
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No que se refere à organização político-administrativa do Estado,
julgue os próximos itens.

78 Apesar de não possuírem sua própria Constituição, os
municípios, em simetria com os estados, desempenham as
funções dos Poderes Executivo, Judiciário e Legislativo, em
razão da autonomia administrativa estabelecida no texto da CF.

79 Em caso de desmembramento de município, faz-se necessária
consulta por meio de plebiscito, tanto à população do território
remanescente como, também, à daquele a ser desmembrado.

80 Situação hipotética: O estado de Minas Gerais editou norma
geral sobre matéria de competência concorrente, ante a
ausência de norma geral editada pela União. Todavia, meses
depois, a União promulgou lei estabelecendo normas gerais
acerca da matéria. Assertiva: Nessa situação, a lei estadual
terá sua eficácia suspensa naquilo que for contrária à lei
federal.

Julgue os itens a seguir com base na CF.

81 O Congresso Nacional, com o auxílio do TCU, tem
competência para fiscalizar a legalidade contábil, financeira,
orçamentária e patrimonial da União, mediante controle
externo.

82 Conforme a CF, qualquer cidadão tem o direito de denunciar
irregularidades ou ilegalidades ao TCU, na forma da lei. 

83 O presidente da República possui competência constitucional
para dispor, mediante decreto, acerca de aumento de despesa
na administração federal.

84 Segundo a CF, o concurso público é válido por dois anos
e prorrogável uma vez por igual período, e a estabilidade do
servidor nomeado em cargo de provimento efetivo somente se
verificará após este exercer três anos de atividade no cargo.

85 A pessoa jurídica de direito público responderá pelos danos
que seu agente público causar a terceiros, sendo assegurado a
ela o direito de regresso contra o servidor responsável apenas
em caso de dolo.

Ainda de acordo com a CF, julgue os seguintes itens.

86 Os agentes comunitários de saúde podem ser admitidos pelo
gestor local do SUS por meio de processo seletivo público em
conformidade com a natureza, a complexidade e os requisitos
específicos para sua atuação.

87 Atendimento integral com prioridade para as atividades
preventivas, descentralização com direção única em cada
esfera de governo e participação da comunidade são diretrizes
que devem integrar as ações públicas de saúde.

88 O controle dos produtos e substâncias de interesse para a saúde
e a participação na produção de medicamentos não competem
ao SUS, pois sua atribuição é apenas de fiscalização.

89 A segurança pública é direito de todos, e, nesse sentido,
incumbe à polícia civil a função de polícia judiciária da União. 

90 A CF determina que, havendo possibilidade, os impostos
terão caráter pessoal e serão graduados segundo a capacidade
econômica do contribuinte.

O teto de um imóvel pertencente à União desabou em

decorrência de fortes chuvas, as quais levaram o poder público a

decretar estado de calamidade na região. Maria, servidora pública

responsável por conduzir o processo licitatório para a contratação

dos serviços de reparo pertinentes, diante da situação de calamidade

pública, decidiu contratar mediante dispensa de licitação. Findo o

processo de licitação, foi escolhida a Empresa Y, que apresentou

preços superiores ao preço de mercado, mas, reservadamente,

prometeu, caso fosse contratada pela União, realizar, com generoso

desconto, uma grande reforma no banheiro da residência de Maria.

Ao final, em razão da urgência, foi firmado contrato verbal entre a

União e a Empresa Y e executados tanto os reparos contratados

quanto a reforma prometida. 

Com referência a essa situação hipotética, julgue os itens que se

seguem.

91 A autoridade que tiver ciência da conduta de Maria será

obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante

sindicância ou processo administrativo disciplinar.

92 Maria equivocou-se ao enquadrar a situação como típica de

dispensa de licitação, tendo em vista que, nos casos de

calamidade, é possível a contratação por inexigibilidade.

93 Na situação hipotética apresentada, não seria necessário juntar

ao processo de licitação a justificativa de preço para

contratação da Empresa Y.

94 Maria agiu com excesso de poder ao escolher a Empresa Y. 

95 O contrato verbal firmado entre a União e a Empresa Y é nulo.

Julgue os itens subsequentes, relativos a organização administrativa.

96 Não existe hierarquia entre o Ministério da Saúde e a

ANVISA.

97 A saúde é direito de todos e dever do Estado. A União, no

cumprimento desse dever, criou o Ministério da Saúde, com

personalidade jurídica de direito público, e a ANVISA,

entidade com personalidade jurídica de direito privado.

João, após aprovação em concurso público, foi nomeado

em 2015 para integrar o quadro de uma entidade da administração

indireta dotada de personalidade jurídica de direito privado.

Acerca dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

98 Com a aprovação no referido concurso, João passará a ocupar

cargo público efetivo regido pelo regime jurídico único dos

servidores públicos civis.

99 Na situação descrita, após três anos de efetivo exercício, João

adquirirá a estabilidade estatutária, própria dos servidores

públicos, desde que seja aprovado em estágio probatório.

100 A partir das informações apresentadas na situação hipotética

em apreço, é correto concluir que João foi nomeado para

ocupar emprego público.
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Acerca do regime jurídico-administrativo e do controle da

administração pública, julgue os próximos itens.

101 A administração pública pode revogar seus atos por motivos

de conveniência ou oportunidade, competindo, no entanto,

exclusivamente ao Poder Judiciário a anulação de atos

administrativos eivados de vícios de legalidade.

102 A administração possui prerrogativas não extensíveis às

relações privadas, mas sua liberdade de ação encontra-se

sujeita a maiores restrições se comparada à dos atos praticados

por particulares em suas relações.

103 Uma ação ou omissão que, submetida a controle administrativo

quanto à legalidade, seja considerada correta não poderá ser

submetida a nenhuma outra medida de controle administrativo.

104 O controle judicial pode incidir sobre atividades

administrativas realizadas em todos os poderes do Estado.

Julgue os itens que se seguem, relativos aos fundamentos da

responsabilidade civil do Estado atualmente adotados pelo direito

brasileiro.

105 Em virtude da observância do princípio da supremacia do

interesse público, será integralmente excluída a

responsabilidade civil do Estado nos casos de culpa — seja

exclusiva, seja concorrente — da vítima atingida pelo dano.

106 Um ato, ainda que lícito, praticado por agente público e que

gere ônus exorbitante a um cidadão pode resultar em

responsabilidade civil do Estado.

107 Para a caracterização da responsabilidade civil do Estado,

basta a comprovação da qualidade de agente público, não se

exigindo para isso que o agente esteja agindo no exercício de

suas funções.

No que se refere à gestão de recursos humanos das agências

reguladoras e ao processo administrativo no âmbito da

administração pública, julgue os itens subsequentes com base no

disposto nas Leis n.º 9.986/2000 e n.º 9.784/1999.

108 De acordo com a lei que regulamenta a gestão de recursos

humanos das agências reguladoras, na hipótese de inexistência

de competência legal específica, o processo administrativo

deverá ser iniciado perante a autoridade que primeiro avocar

a competência para si.

109 É vedada a nomeação de integrantes do conselho diretor ou da

diretoria para os cargos de presidente, diretor-geral ou

diretor-presidente de agência reguladora.

110 No âmbito da administração pública, o processo administrativo

poderá ser impulsionado de ofício.

Após comprovação da fabricação e comercialização do
produto água sanitária sem registro, notificação ou cadastro na
ANVISA, pela empresa AquaCloro Ltda., a ANVISA, por meio de
resolução específica, proibiu a fabricação, a distribuição, a
divulgação, a comercialização e o uso do produto e determinou
recolhimento de todos os lotes desse produto disponíveis nos
estabelecimentos comerciais.

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir.

111 A atribuição de proibir a fabricação, a distribuição e a
comercialização em todo território nacional do saneante da
empresa AquaCloro Ltda. não é exclusiva da ANVISA,
podendo ser delegada aos estados e municípios, conforme
descrito na lei que define o Sistema Nacional de Vigilância
Sanitária.

112 As penalidades previstas em lei para as infrações cometidas
pela empresa AquaCloro Ltda. poderiam incluir advertência,
apreensão, inutilização, interdição, multa e(ou) prisão de
dirigentes e estão todas elencadas no Regulamento da
ANVISA.

113 A edição de resolução específica, a exemplo da que proibiu o
comércio da água sanitária da empresa AquaCloro Ltda., é
atribuição do diretor da ANVISA, conforme previsto no
decreto que aprova o regulamento dessa agência.

114 O produto descrito, água sanitária, é um saneante, conforme
definido na legislação, e o controle e a fiscalização desse tipo
de produto pela vigilância sanitária são previstos em diversos
instrumentos legais.

115 Em conformidade com o princípio da descentralização das
ações do SUS, a apreensão do produto água sanitária da
empresa AquaCloro Ltda. pode ser realizada por agentes de
vigilância sanitária do Distrito Federal, dos estados e dos
municípios.

De acordo com a Lei n.º 6.360/1976, julgue os próximos itens.

116 Na composição de um mesmo produto, será permitida a
associação de inseticidas, os quais, entretanto, quando forem
da mesma classe, deverão ter as concentrações dos elementos
ativos reduzidas proporcionalmente.

117 Embalagem é identificação impressa ou litografada, bem como
os dizeres pintados ou gravados a fogo, pressão ou decalque,
aplicados diretamente sobre recipientes, vasilhames,
invólucros, envoltórios, cartuchos ou qualquer outro protetor.

118 Embora possa diferir do medicamento de referência já
registrado na ANVISA em características como tamanho e
forma do produto, prazo de validade, embalagem, rotulagem,
excipientes e veículos, o medicamento genérico deve
assemelhar-se àquele em todas as demais características,
devendo, ainda, ser sempre identificado por nome comercial ou
marca.

Com base no disposto na Lei n.º 6.437/1977, que regulamenta as
infrações à legislação sanitária, julgue os seguintes itens.

119 As infrações sanitárias classificam-se em leve, média e grave.
Verificada apenas uma circunstância agravante, a infração
deverá ser definida como média.

120 As penalidades previstas nessa lei serão aplicadas pelas
autoridades sanitárias competentes, conforme as atribuições
que lhes sejam conferidas pelas legislações respectivas ou por
delegação de competência por meio de convênios.


